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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se de processo em que a Instituição interessada pleiteia a renovação do reconhecimento do Curso de Direito que mantém desde 1958, quando ainda estava sob jurisdição do Conselho Federal de Educação.

O processo está instruído adequadamente, tendo a Instituição sido avaliada por este Conselho em 1999, conforme faz ver o Parecer de fls.167/170. Às fls.172/264 está juntado o Projeto Pedagógico do Curso de Direito, conforme solicitação formulada por ocasião da avaliação institucional.

Nomeada a Especialista Professora Irene Batista Muakad, conforme Ata de fls.268 e seguintes, apresentou ela o relatório de fls.280/282, concluindo pela viabilidade da aprovação do pleito de renovação de reconhecimento formulado.

1.2 APRECIAÇÃO

Dos documentos que instruem o presente processo pode-se concluir que o Curso de Direito ministrado pela Instituição requerente tem plenas condições de obter a renovação de seu reconhecimento. Primeiro, porque se trata de Curso tradicional, cujas atividades iniciaram-se em 1958, permanecendo no tempo certamente pela qualidade imprimida por seus docentes e dirigentes, o que se apura através de seus ex-alunos, hoje profissionais de ilibada reputação na região onde a Instituição se instala. Segundo, porque está comprovado nos autos que o Curso cumpre integralmente os objetivos para os quais foi proposto e o faz com qualidade demonstrada, vez que bem avaliado no Exame Nacional de Cursos (conceito B nas quatro avaliações a que foi submetido), possui demanda suficiente para o número de vagas (130 para o diurno e 150 para o noturno), registra baixa evasão (5%), compondo o corpo docente com 6% de doutores, 76% de mestres, 6% de especialistas e 12% de graduados com destaque profissional nas respectivas áreas de atuação.

Ademais, a Instituição possui biblioteca razoável e que vem sendo ampliada, criou um núcleo de atividades complementares, onde já estão sendo desenvolvidas pesquisas, além das pesquisas que são desenvolvidas pelos docentes em seus cursos de pós-graduação. A Instituição criou a Revista Jurídica da Faculdade onde são publicados artigos elaborados pelos professores do Curso e mantém atividades de extensão na comunidade. O Projeto Pedagógico está atualizado e atende às normas aplicáveis e aos objetivos do Curso, sendo as classes compostas com 67 alunos no diurno e 75 no noturno, em média, número que se considera razoável para os cursos de Direito.

Diante das circunstâncias apuradas e comprovadas e das conclusões do Relatório apresentado pela Especialista nomeada, impõe-se a renovação de reconhecimento pleiteada, alertando a Instituição no sentido de dar continuidade às atualizações curriculares necessárias e que imprimem qualidade ao Curso, bem como no sentido da implementação dos meios necessários e modernos de ensino, pesquisa e avaliação, visando o melhor aprendizado dos alunos e de avaliação dos resultados alcançados em cada período, tanto com relação à Instituição quanto ao Curso, avaliação que deve ser levada a efeito junto aos alunos matriculados e egressos, aos professores que integram o corpo docente e à comunidade para a qual o Curso está direcionado.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se o pedido de renovação de reconhecimento do Curso de Direito da Faculdade de Direito de Franca, pelo prazo de cinco anos, mantidas as autorizadas condições de carga horária e número de vagas e observando-se o Projeto Pedagógico proposto.

A presente renovação de reconhecimento tornar-se-á efetiva  por ato próprio deste Conselho, após homologação do Parecer da Secretaria de Estado da Educação. 

São Paulo, 15 de outubro de 2001.

 Cons. Dárcio José Novo

                  Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ada Pellegrini Grinover, Andraci Lucas Veltroni Atique, Ângelo Luiz Cortelazzo, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Fábio Romeu de Carvalho, João Gualberto de Carvalho Meneses, Mário Vedovello Filho, Sonia Aparecida Romeu Alcici, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Vera Aparecida Taboada de Carvalho Raphaelli.

Sala da Câmara de Educação Superior, 19 de fevereiro de 2003.

Consª Ada Pellegrini Grinover
           Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 19 de março de 2003.

SONIA APARECIDA ROMEU ALCICI

     Vice-Presidente no exercício da Presidência
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